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Anteprojeto de Lei da Prefeitura

Posterga a criação de uma Unidade de 
Conservação na área  da ZPA



Anteprojeto de Lei da Prefeitura

Admite a extração, corte, retirada de 
cobertura vegetal existente; exploração 
ou extração de recursos hídricos ou 
minerais do solo ou subsolo, alteração 
do perfil natural do terreno 
(terraplanagem) mediante mera 
autorização prévia do órgão ambiental 
(sequer exigindo o licenciamento 
ambiental da atividade)



Anteprojeto de Lei da Prefeitura

Proibições fragmentadas e genéricas, tais 
como: 

• Deposição de lixo e entulho

• Uso industrial

• Utilização de fogo



Anteprojeto de Lei da Prefeitura

Estabelece um quadro de prescrições 
urbanísticas e ambientais de uso e 
ocupação do solo.



Anteprojeto de Lei da Prefeitura

Existe compatibilidade entre as prescrições e as 
características físicas, culturais, cênicas e 

paisagísticas da área?  









Usos e ocupação existentes no local
Atualmente, os usos que se encontram instalados no 

local ocupam  2,91 hectares, sendo 1,79 hectares
correspondente à lagoa de captação e 1,12 ha
correspondente aos caminhos informais utilizados 
pelos pescadores e pelos militares responsáveis 
pela vigilância e manutenção da Barreira do 
Inferno. 

Os dois tipos são de ocupação, sem qualquer índice 
de edificação. 

(1 ha= 100m X 100m)



Consequência das prescrições urbanísticas do 
anteprojeto de lei

O projeto autoriza a Taxa de Ocupação de 5.0

,

aumentando a ocupação da ZPA de 2,91 hectares para 
18,2 hectares.

2,91 ha

Ocupação 
da ZPA

18,2 ha



Impermeabilização 

O projeto permite que se 
impermeabilize 10% de toda a 

ZPA, o que significa 36 hectares

(área equivalente a 48 campos de 
futebol)



PARA SE TER UMA IDEIA DA PROPORÇÃO





Área passível de Ocupação = 36ha = 360000m²
Campo de futebol (75m x 100m) = 7500m²
360000m² = 48 campos de futebol

Fonte: Base aerofotografia do google map. Modificado.



PROPOSTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO



Proposta do Ministério Público

Criação de uma Unidade de Conservação 
na ZPA-6 Morro do Careca e sistema 

dunar Dunar contínuo



Justificativa
• Art. 225 da Constituição Federal: 

• Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras 
gerações.

• § 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público:

• III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;



SNUC

A Lei 9.985/2000:  regulamenta o art. 225 
§ 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição 
Federal e institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza 
– SNUC



Definições

Unidade de Conservação: é espaço territorial e seus recursos 
ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 
naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, 
com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção;

Conservação da natureza: é o manejo do uso humano da natureza, 
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização 
sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, 
para que possa produzir o maior benefício, em bases 
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de 
satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e 
garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;



Objetivos de uma UC

• contribuir para a manutenção da diversidade 
biológica e dos recursos genéticos no 
território nacional e nas águas jurisdicionais;

• contribuir para a preservação e a restauração 
da diversidade de ecossistemas naturais;



Diretrizes do SNUC

• garantir uma alocação adequada dos recursos 
financeiros necessários para que, uma vez 
criadas, as unidades de conservação possam ser 
geridas de forma eficaz e atender aos seus 
objetivos;

• buscar conferir às unidades de conservação, nos 
casos possíveis e respeitadas as conveniências da 
administração, autonomia administrativa e 
financeira



Proposta: instituição de uma Unidade de 
Proteção Integral

O objetivo básico das Unidades de 
Proteção Integral é preservar a natureza, 
sendo admitido apenas o uso indireto 
dos seus recursos naturais, com exceção 
dos casos previstos na Lei.



Categoria
O grupo das Unidades de Proteção Integral é 

composto pelas seguintes categorias de 
unidade de conservação:

• Estação Ecológica;

• Reserva Biológica;

• Parque Nacional;

• Monumento Natural;

• Refúgio de Vida Silvestre.



Monumento Natural: 

• O Monumento Natural tem como objetivo básico 
preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica.

• A visitação pública está sujeita às condições e 
restrições estabelecidas no Plano de Manejo da 
unidade, às normas estabelecidas pelo órgão 
responsável por sua administração e àquelas 
previstas em regulamento.



Criação da Unidade de Conservação 

• As unidades de conservação são criadas por ato 
do Poder Público. 

• deve ser precedida de estudos técnicos e de 
consulta pública que permitam identificar a 
localização, a dimensão e os limites mais 
adequados para a unidade, conforme se dispuser 
em regulamento. 

• No processo de consulta de que trata o § 2o, o 
Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis à população local e a 
outras partes interessadas. 



Plano de Manejo 

• As unidades de conservação devem dispor de um Plano 
de Manejo. 

• O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade 
de conservação, sua zona de amortecimento e os 
corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de 
promover sua integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas.

• O Plano de Manejo de uma unidade de conservação 
deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir da 
data de sua criação. 



Proibições

• São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer 
alterações, atividades ou modalidades de utilização em 
desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e 
seus regulamentos.

• Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as 
atividades e obras desenvolvidas nas unidades de 
conservação de proteção integral devem se limitar àquelas 
destinadas a garantir a integridade dos recursos que a 
unidade objetiva proteger, assegurando-se às populações 
tradicionais porventura residentes na área as condições e os 
meios necessários para a satisfação de suas necessidades 
materiais, sociais e culturais



Conselho Consultivo

Cada unidade de conservação do grupo de Proteção 
Integral disporá de um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade 
civil, por proprietários de terras localizadas em 
Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento Natural, 



Doações

• Os órgãos responsáveis pela administração das unidades 
de conservação podem receber recursos ou doações de 
qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou 
sem encargos, provenientes de organizações privadas ou 
públicas ou de pessoas físicas que desejarem colaborar 
com a sua conservação.

• A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão 
gestor da unidade, e estes serão utilizados 
exclusivamente na sua implantação, gestão e 
manutenção.



ANTEPROJETO DE LEI DA ZPA-6
Sugestão do MP

Projeto de Lei _______/____

Regulamento o uso do solo da Zona de 
Proteção Ambiental 6 - ZPA 6, criando no 
local a Unidade de Conservação 
“Monumento Natural do Morro do Careca 
e complexo dunar contínuo, estabelecendo 
seus objetivos, administração e diretrizes 
para o plano de manejo. 



Art. 1º. Fica estabelecida a  regulamentação ambiental e 
urbana para a Zona de Proteção Ambiental 6 – ZPA-6, 
conforme delimitada e representada no Mapa 2 do 
Anexo II e imagens do Anexo III da Lei Complementar 
82/2007, que dispõe sobre o Plano Diretor de Natal,  
ficando criada pela presente lei, na inteireza de sua 
delimitação, a Unidade de Conservação do grupo de 
Proteção Integral, categoria Monumento Natural, que 
passa a ser  denominada por Monumento Natural 
Morro do Careca e complexo dunar contínuo. 



• §1º A Unidade de Conservação “Monumento Natural 
Morro do Careca e complexo dunar contínuo”, com 
área total de 363,171103 ha, encontra-se delimitada 
nos seguintes de acordo com as seguintes 
coordenadas: _____e conforme consta no anexo ____ 
da presente Lei. 

• §2º. Compõem o Monumento Natural do Morro do 
Careca e complexo dunar: o Morro do Careca, 
tabuleiros costeiros, campos dunares, planícies de 
deflação, praias, arenitos, recifes e cobertura vegetal 
natural



• Art. 2º Esta Lei tem os seguintes objetivos: 
I- proteger, manter, recuperar os aspectos ambientais, ecológicos, 

paisagísticos, históricos, arqueológicios, turísticos, culturais, 
arquitetônicos e científicos da ZPA – 6;

II- proteger a paisagem natural e pouco alterada de notável beleza cênica 
existente no local;

III- proteger as características relevantes de natureza geológica, 
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;

IV – preservar os ecossistemas existentes no local, tais como  os cordões 
dunares, compostos por dunas móveis e fixas, os tabuleiros costeiros, 
planícies de deflação, praias, arenitos, recifes, cobertura vegetal 
natural, sendo admitido apenas o uso indireto desses recursos 
naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei.

V- recuperar e reabilitar as áreas degradadas ou descaracterizadas;
VI- aplicar o Princípio da Precaução, tal como definido na Agenda 21, 

adotando-se medidas eficazes para impedir ou minimizar a degradação 
do meio ambiente, sempre que houver perigo de dano grave ou 
irreversível, mesmo na falta de dados científicos completos e 
atualizados;



Administração 

Art. 3º. Caberá à SEMURB administrar o 
Monumento Natural Morro do Careca e dunas 
fixas contínuas e elaborar o seu Plano de Manejo, 
estabelecer zona de amortecimento e demais 
medidas de proteção da área



Plano de Manejo

Art. 4º. O Plano de Manejo do Monumento Natural 
do Morro do Careca e complexo dunar contínuo 
deverá ser realizado com base nos objetivos da 
presente Lei, nos objetivos, princípios e diretrizes
da Lei Federal 9.985/2000, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
e da Lei 6938/81, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente



§1º. O Plano de Manejo do Monumento Natural do 
Morro do Careca e complexo dunar contínuo é o 
documento técnico  mediante o qual, com 
fundamento nos objetivos gerais da Unidade de 
Conservação, se estabelece  as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos 
naturais, inclusive a implantação das estruturas 
físicas  necessárias à gestão da unidade.



Plano de Manejo
§ 2º. O Plano de Manejo do Monumento Natural do Morro do 

Careca e dunas fixas contínuas deverá ser realizado no prazo 
máximo de 5 anos com observância obrigatória das seguintes 
diretrizes: 

definir os limites da zona de amortecimento da Unidade de 
Conservação e de seus corredores ecológicos; 

no caso de existir um conjunto de unidades de conservação 
próximas e/ou justapostas na área, compatibilizar a gestão, de 
forma a ser integrada e participativa; 

realizar um diagnóstico das áreas degradadas para recuperação das 
mesmas  

apresentar  sistema de fiscalização 
identificar  e indicar em mapar ou croqui as trilhas existentes 

georreferenciando-as, analisando seu estado de conservação, 
sua utilização e a necessidade de sua permanência ou interdição

Precisa ser completado



Conselho Consultivo

Art. 6º. Fica criado o Conselho Consultivo ao 
Monumento Natural, com a finalidade de (...): 

Parágrafo Único. O Conselho Consultivo deverá ser 
constituído pelos seguintes representantes de 
órgãos públicos _____ e pelos seguintes 
representantes de organizações da sociedade civil 
_____



Até que seja elaborado o Plano de Manejo, 
todas as atividades e obras desenvolvidas 
na unidade de conservação ora criada 
devem se limitar àquelas destinadas a 
garantir a integridade dos recursos que a 
unidade objetiva proteger.



Atividades Militares

Art. 8º. Continuarão sendo viabilizadas as atividades 
militares realizadas no local

Parágrafo Único: As ampliações ou novas bases e 
empreendimentos militares, quando forem 
necessárias, deverão ser licenciadas, observada a 
legislação específica.



A proposta apresentada representa apenas a 
minuta inicial da idéia para ser discutida 

com ampla participação popular.

Fim


